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O arrocho do O humor ntrin ~ 
salário chega US país que anda 

a Brasília Jomal-laboratório do Departamento meio triste 
de Comunicação da UnB (Pags~ 10 e 12). (Pág.11) 

Infomlática em nossas mãos 

. Machismo e 

violência 

sexual 
(PáginaS) 

Empresas multinacionais. 
aliadas a IQUpos 

nacionais entreguistas, 
pressionam o Governo 

para "abrir" o mercado de 
informática. Mas núcleos de 

resistencia oficial têm se 
mantido firmes na decisão 

de resen:ar o setor para 
a indústria nacional 

(páginas 6 e 7) 

Como nós 

fazemoS 

as leis 
(Pág.9) 
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Fllosofia: um remédio 

para a apatia da UnB 
o crescente interesse dos alunos }:elas matérias 

da área de filosofia e a }:ragDl8tização do ensino 
universitário nos últimos anos alertaram profes. 
sores e Administração Central da UnB para aim. 
portAncia da filosofia no contexto da universidade. 
A criaçlo do Departamento de Filosofia na 
Universidade de Brasília está a meio caminho. 
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O professor Estevão Martins, um dos 9 profes. 
sores de filosofia na tJ uH, está como a maioria 
lotado DO DeJ;artamento de Geografia e História. 
Ele defende a idéia de criaçAo de um departamento 
para a área ~or "levar em conta a contribuição que 
o curso pode trazer para a atual crise do ensino 
universitário" . 

Para se conseguir a criação do De}:artamento de 
Filosofia como unidade administrativa, os profes. 
sores da área têm como }:rioridade a elevação do 
número de docentes_J:ara 15,até 1987 ,quando então 
seria efetivamente constituído o núcleo. A Ad. 
ministração Central tem oferecido um bom apoio à 
criaç!o do Departamento, tendo em vista da 
qualidade dos serviços prestados, porém, a faltade 
verbas e contenção de despesas de~am o projeto _ 
~~de~~ ~~. 

Segundo o professor, "até 1976, a filosofia esteve 
hibernando na U nB. De 76 a 78 houve contra~o 
de vários professores: Nelson Gomes, Celestino 
Pires, Geraldo Tonaco, Ubirajara Carvalho, 
Raimundo Damasceno e Guilhermo Termeron, o 
mais antigo, e eu pró~rio. Em 77, assuminos a 
cadeira de Introdução à Metodologia CientífiCa e 
oferecemos uma gama de matéri8s OJ:tativas e 
obrigatórias bem ampla. como Introduçlio à 
LógiCa, Evolução do Pensamento Filosófico e 
Cientifico e diversas disciplinas de cunho epist;e­
mólogico a Divel de graduaçlo e pós'pduação 
~ara praticamente todas as outras áreas. ' 

"Nesse mesmo ano", continua o professor, "foi 
criada a Semana de Filosofia da UnB, que em 
setembro de 1983 completou a marca de 11' éventos 
já realizados tendo gerado várias publicações. As 
Semanas de Filosona sensibilizaram a comuni· 
dade universitária }:ara a função critica e for· 
madora da filosofia. Essa formação se faz através 
de uma capacitação}:ara o exercício da reflexão e 
análise sobre a tradição do }:ensamento ocidental e 
sobre a atualidade" . 

O aumento da demanda }:or }:arte do corpo dis· 
cente em primeiro lugar, e posteriormente do corpo 
docente, gerou necessidades de se abrir o curso de 
filosofia na UnB. Um curso de filosofia refor· 
mulado, foi entAo sendo estruturado: um núcleo de 
referência comçosto de um vasto elenco de dis· 
ci}:linas OJ:tativas de natureza e}:istemológica e 
matérias interdisci}:linares, tais como, Filosofia do 
Direito, da História e da Psicologia. 

METODOLOGIA 

A metodologia úsada nos cursos de filosofia da 
U nB é sempre a escolha de 1DD texto de 1DD grande 
autor ("O que é Filosofia?", de Heidegger, ou "O 
Prefácia à Critica da Razão Pura" , de Kant, ou "O 
Existencialismo é um Humanismo", de S artre, ou 
"Teoria Tradicional" de Horkheiner e Adorno), e 
a partir do texto começa·se a reconstruir a trama, 
a visão do centro, no tempo em que o autor viveu. 

O acesao..ao curso de filosofia nio é feito através 
de vestibular, e sim através de recursos de duj:la. 
OJ:cAo, mudança de OJ:çio, transferência ou Por· 
tãdor de DiJ;loma de Curso Superior (D.C.S.). 
Para pós·graduaçAo }:ode-se ingressar no curso a 
partir da formação em qualquer área. 

., A universidade atualmelte é uma fábrica de ~ 
engrenagens, imj:Ondo a ll'lANtniqçlo do pensar, a ·H 
formação voltada para uma funçAo produtiva e ~ 
para uma atuação mais ou menos neutra no mero 
cado de trabalho", diz ainda o professor Estevão. 
Para ele, a universidade nio pooe ser S()ID8nteuma 
j:rodutora de mão·de-obra especializada. Tem fun. 
ção também de ser uma mina de criatividade, "um 
borbulhar deinvençlo" . 

Essas últimas funções nos últimos anos sal· 
taram para fora da universidade. InstituiyÕ88 
como o CEBRAP(-Centro Brasileiro de PesqUlS8) , 
IUPERJ (Centro de Pesquisa e Documentação do 
Rio de Janeiro) preencheram de certa forma essa 
lacuna deixada J:ela universidade brasileira dos 
últimos tempos. 

Para quem estiver interessado em cursar fi· 
Iosofia, mas teme quanto ao futuro do seu di· 
}:Ioma, convém ressaltar que está havendo um for· 
te movimento de retomo das disci}:linas filosóficas 
}:ara o 2° Grau tais como: Introdução à :E:tica, In· 
trodução à Lógica e História do Pensamento. Três 
encontros nacionais dos De}:artamentos de Fi· 
Iosofia já foram realizados sobre o tema, que conta 
com a sim}:atia das Secretarias de Educação Es. 
taduais e do Ministério da Educação e Cultura. 

ALGUMA FILOSOFIA 
"Cada era na História da filosofia tem as suas 

}:ró}:rias }:l'eOCUl=açÕe8, ... na filosofia, a disposição 
de problemas é a coisa mais importante com que 
uma escola, um movimento, ou uma época con· 
tribui. Ai reside o "gênio" de uma grande filosofia; 
à sua luz os sitemas surgem, dominam e morrem. 
Uma filosofia, }:ortanto, caracteriza·se mais }:ela 
formulação de }:roblemas do que pela solução que 
lhes oferece" , escreve Susanne K. Langer no livro 
Filosofia em Nova Chave. 

O crescimento do inta-esse das Fessoas de um 
modo geral }:elo estudo da filosofia, J;ode estar 
ligado à relativa descomJ;ressAo dos meios poU. 
tiro-sociais, quando se descobre a existência de 
J:erguntas elementares ainda nio resl=ondidas, 
como disse Edgar Morln na Introduçlo do seu 
livro "0 Enigma do Homem": Não J:088O demodo 
algum, atribuir· me uma pers}:icácia ou uma 
imaginação ~eciais. Creio, a}:eD8S, que eu for· 
mulava uma daquelas perguntas ingêuuas, banais, 
evidentes, que todos formulavam entre os 7 e os 17 
anos de idade e que elo inibidas, recalcadas, as· 
fixiadas, ridicularizadas logo que entramos na 
Universidade e nas Doutrinas. (Pedro Coet. 

Cada em eumpre sua obrigaçJlo, Bem uma maior lDte«raçAo. 

Funcionários querem 
~----- -------~ maior participaçaõ ~ 

Casa de ferreiro, espeto de 
pau. Dentro de U17l4 instituiçãc 
que tem como objetivo a pro· 
dução de cultura e conhecimento, 
muito provavelmente existe 
quem não se beneficie deles. Na 
UnB, a grande maioria dos fun­
cionários está diretamente ligada 
à pesquisa e ao ensino sem, con­
tudo, tomar conhecimento 
daquilo que está sendo desenvol· 
vido. 

O funcionário, antes de qual­
quer preocupação cientifica, tem 
obrigações administrativas e/ou 
burocráticas, que nàc permitem 
que ele sequer sonhe em se 
beneficiar da produção acadê­
mica, excluídos evidentemente 
aqueles que ocupam cargos 
decisórios ou que tenham for­
mação acatUmica superior. Mas 
a grande maioria, sejam vigilan· 
tes, jardineiros ou auxiliares de 
secretaria, se encontra à margem 
do processo. 

Seria papel da universidade 
prossibüitar o acesso de seus 
funcionários às atividades 
acadêmicas? Por enquanto, isto 
não é poss{vel na UnE, mas este 
assunto vem causando poUmica 
nos meios docente e dÍ8cente. Por 
ocasião do ENFIM - UnB -
Encontro pelo Fim, da Interven· 
ção na UnE - realizado há pouco 
mais de um mls, houe U17l4 gran· 
de diverglncia de opiniões quan· 
to à participação dos fundo· 

~::~i/ü~i:::s~e;;:;,. 
uns, é preciso abrir este espaço. 
Para outros, os próprios fun· 
cionários devem oollquistá·lo. No 
impasse, eles saem, perdendo 
pois, como afirma Conceição 
Lopes, Chefe do Serviço de 
Apoio Cultural da DAC e Di­
retora Social da A SFUB, "o fun· 
cionário é temeroso de participar 
de qualqum- atividade política, 
mesmo as maÍ8 simples, como 
reivindicações I4lariais ". 

DISCRIMIN AÇAO 
Outro aspecto é a abertura 

dos cursos regulares para todos 
os servidores da UnE, o que nàc é 
permitido pelo seu contrato de 
trabalho, sob a alegação de que 
isso prejudicaria suas atividades 
enquanto funcionários. Paulo 
Silveira, há dois anos na UNB, e 
atualmente lotada na secretaria 
do departamento de Psicologi4, 
estuda Direito no CEUB, mas 
defende o direito de poder es­
tudar aqui. "S ei que para isso 
seriam precisos mais professores, 
mas as mensalidades das facul­
dades particiulares estão cada 
vez maiores e o salário mal dá 
para cobrir". 

Mas nàc são todos que se res· 
sentem de uma maior integração. 
Existem aqueles que, já gra-

duados, são contratados para 
desempenhar funções primor­
diais nas pesquisas, junto aos 
professores. Leila Santos, 
bióloga formada em São Paulo (a 
UnB tem como norma não con· 
tratar as "pratas da casa "1, 
trabalha no laboratório de Fi­
topatologia e afirma que não se 
sente discriminada no trabalho. 
"Pelo contrário, os alunos me 
tratam como a um professor ". 

As maiores reclamações 
quanto à discriminação provém 

~:t~l~i~~a~::!~.P~: Yhe~mc~ 
bem. Quase todos os consultadas 
preferiram omitir o nome, mas 
todos foram undnimes em afir­
mar que são vistos pelos demais 
membros da comunidade univer· 
sitária, principalmente os alunas, 
como "agente da repressão ", 
"espião do reitor", e outros es· 
teriótipos. Segundo afirmou um 
deles, " a gente está qui para 
vigiar, não para entregar nin-
guém". _ 

ASSOCIAÇAO 
A AS FUB - Associaçãc 

dos Seroidores da Fundação 
Universidade de Brasilia -
deveria se empenhar na conquis­
ta desses espaços para os fun· 

~=s;':~ed!~::;vU:r::Z 
envolvimento em questões 
pollticas colabora para que a en­
tidade assuma um caráter quase 
que exclusivamente assisten­
cialista. Atendimento m«lico e 
dentário, venda de passes de 
6nÜlus com abatimento e artigos 
alimentares mais baratos ,ão as 
principais vantagens dad4s aos 
associados. 

Para a bióloga Leila Santos, 
que já foi assOCUztW e deixou de 
ser, "as contribuições são muito 
grandes (1 % do saláriol para o 
pouco que eu usufruia". Já para 
Arenildo Soares, funcionário da 
Biologia, "a associaçãc é boa 
para a compra de passes, mas r 

uma vez eu quis fazer um tra' 
tamento dentário e tive que es· 
perar muito tempo para ser 
chamado ", A diretora Conceiçãc 
Lopes acredita que "os servi· 
dores tlm ,e beneficiado mais no 
campo salarial com as conquistas 
da ADUnE, que conseguiu um 
índice de produtividade para 
todos os funcionários", 

Assim, o servidor da UnE 
continua, em sua grande maioria, 
sem usufruir dos beneficios que a 
convivlncia acadlmica pode 
proporcionar dqueles que aqui 
desenvolvem suas experilncias, 
Como afirma Conceição Lopes, 
"não existe nenhum esforço para 
que o funcionário seja benefi· 
ciado com o conhecimento 
produzido aqui na Universi· 
dade". (Marcelo Villares Coelho) 
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Resenha 

Salão Universitário 

Até o dià·4 de novembro 
encontram· se abertas no 
Serviço de Ap!io Cultural 
(DAC) as inscnções para 06 o 

Salio Universitário. O 5 o 
Salio é uma reaJizaçio da 

' Universidade de Brasília, 
. sendo aberto a todas as 
universidades do DF e conta 
com o apoio da Fundação 
Cultural, da Sul · Amériea 
Seguros e da Colmeia. A 
mostra ocorrerá de 14 a30 de 
novtBDbro na S ala de Ex· 
~aiçio da Biblioteca Central 
da UnB. Participaram as 
categorias de pintura, 
gravura. de8enbo. eecultura. 
~bjeto. 
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Missa na UDB 

UnB Campus 

Emergência: UnB às moscas , 
Adiar soluções é o jeito, mas não deixemos de refletir sobre elaS " 

EJI8IlD08, ordeus e contra· 
ordeM marcaram. 88IDaDa Ç88· 
aada, 08 pimeiroll dias devigên. 
da do Decreto 88.888, lançado 
pio ç"reeidente Figueiredó na 
noite 00 dia 18', que iDstituiu &li 
medidu de 8IIMI'Ihda DO Dis­
trito Federal çor 6Ot-.;!d.artir 
do dia 19. A decido, DOS 
arti80e 161; e 156 da CoDsti­
tuiçIo, foi tomada sob a alepçlo 
de ~zotepr o CODgn!88O Na· 
cioual das ~ de·1 

'­

tadonI ~ em v.:f. 
l'IIi&ee do pie", que teriam a in­
taJçIo de .. ~ e inti­
midar ~ DO aur­
c:lciO de lda8 ~' durante a 
1'OteçIo do fatfdico Decnto-lei 
2.045: 

o deczeto açanbou de sur· 
J:re88 uma UnB literalmente às 
1D01JC88. Afugentadall çelo forte 
calor de duas semanas a~, &li 
IDOIJC88 tomaram salas e anfi­
teatros desde o .DfJl:artaIn81to 
de Psicologia, DO finaldaAJaS ui 
do Minboeio, até o Centro 0Um· 
çieo, çassando çelo DfJI:arta­
mento de Comnnkaçlo. DO fim 
da AJa Norte. Uma aseembJéia 
mareada Jl81a ADUnB, para o 
último dia 26, çara diaCUtir a 
c:amçanba deflagJada çelO EN­
FIM U.nB, foi desmai'C8da, j' 
que ' 88 medidas de emergência 
çroibem reuniõell em ·locais 
~blicoe ou abertos. 

Mesmo com o avia0 do gaue. 

ral Newton Cruz, eucutol' das 
medidas de emerC coman­
dante Dillitardo to e çer· 
80nageJD de çatétioos aconte­
cimentoa na lMID8DIl J:88II8da, de 
que 88 reuniões ~ 118 

reaJizar, desde que nIo tiveaem 
o caráter de contestar o Decreto 
88.888, o ~ideote da ADUnB. 
~r Antimio lbder& RlJiz, 
pafedu adiar a uaanb16ia. Ele 
8Itflieou que lI8Iia ~ 
aVJ8llr a Secretaria de Seguran­
ça . P6blica, que mandaria l 88-
iembIéia um çQJicial como oh­
eervadol'. ne.e modo, eeguDdo 
lbaAez, é çnárivel adiar, mes­
mo aan nova data J:ar& a assem­
bléia. 

A nlo eer o efeito de intimidar 
08 8IItudanteII, como observou J. 
um diretor do DCE, o dE!C'J'8f;o 
DIo obrigou o adünnento ou cano •. 
ce1ameDto de ~atividade 
na Universidaae. Ás e1eiçõee do 
Diretório, aUú~ JIUll'C8das çara , 
08 póDmoe ~9 e la, eataWlll. 
iani lia' adiadas duraDte o Con· 
seIho de Centros AcacJAmiroa, 
que 88 reuniria nesta ~ 
dia 31,·mas ~or outro motivo. li: 
que 08 P'Oriveia gn1J:08 con­
comllltea aiDda nIo bmaram 
cbçaa nan elaboraram J:l'O- ,. 
gramas de modo a re8J:eitar o 
temJ:O J:rávio determinado antes , 
do çleito. . ,. 

Brasília sob OS reflexos dos decretos. 







, . 
rlnatica: 
~u lugar 

tração da informática é profun- "O campo da informáticâ dá aos 
dà. O avanço é irreversível. Não há países que possuem uma grande in-
mais como evitá-la. E de certa for- fra-estrutura nesse setor, um poder 
ma, não há porque negá-la. "No enorme nas áreas científica, tec-
entanto", como observa o profes- nológica, de comunicação, e, con-
sor e jornalista Salomão Amo- sequentemente, econômica, porque 
rim, "devemos ver a informática' esses conhecimentos são tradu­
não somente como algo bom, que zíveis em dinheiro". 
traz conforto ao homem. Eu, pes­
soalmente, acho que não é bem as­
sim. Para algumas sociedades, tal­
vez. Mas para outras, vai produzir 
desconforto, desemprego, pois o 
computador implica em substi­
tuição de mão-de-obra nas indús­
trias. S e sua utilização não for bem 
estudada, levando-se em conta as 
peculiaridades de cada sociedade, a 
pura e simples introdução pode ser 
maléfica", argumenta o professor 
do Departamento de Comunicação 
daUnB. 

"O país que detém o domínio 
dos processos tecnológicos, cien­
tíficos e dainformação é um país que' 
acumula poder", avisa Salomão. 

No Brasil, a preocupação com o 
tema existe. Pelo menos em relação 
ao desenvolvimento de uma tec­
nologia própria, de incentivo à 
criação de indústrias nacionais, 
por intermédio de uma política 
nacionalista, que veio substituir a 
dependência em que o pais se en­
contrava, até 1975, de equipamen­
to estrangeiro. "Dependiamos es­
sencialmente da importação de 
-computadores, e de programas 
para alimentar esses' computa­
dores, ou seja, de hardware e de 
software. Era uma dependência 
total e absoluta" ,lembra Salomão. 
(Kido Guerra e Sarita Costa Li­
ma). 

pela independência 
nológico é pequeno." "Igualdade 
para coisas diferentes parece justiça, 
mas não é". Foi comparando a indús­
tria nacional a uma criança, que o 
tenente-coronelJorge Monteiro Fer­
nandes, 8 ub-Chefe de Assuntos Tec­
nológicos do EMF A, explicou a 
necessidade da reserva de mercado. 
"Quando uma criança nasce ela é 
completamente indefesa, se não a 
protegemos ela morre, o mesmo se dá 
COm uma empresa. A medida que ela 
vai ganhando um certo porte eco­
nômico e uma independlncia tec­
nológico, essa proteção deve ser 
retirada gradU4lmente "~o 

Em outro trecho do documento, a 
critica foi dirigida ao controle de im­
POrtações. "gssas restrições retar­
dam o fluxo e o des.nvolvimento de 
alta tecnologiG, e o atrtuo significa 
perda de competitivida.de ( ... ' Um4 
aproximação mais restritiva só le­
vará a estlJgios de crescimento tec­
nológico mais lentos do que os pGSsos 
rápidos de ~utras economias mun­
diais "~o Com esse espirito o documen­
to recomenda "uma transferfncia 
mais flexível e mais livre", eliminan­
do as restrições à livre entrada de 
serviços t6enicos e revisando as leis 
que regulam a i!"portaç40 de 
materiais e equipamentos. Há quem 
não concorde. O tenente-coroneIJor­
ge Femandés acha que não devemos 
atrelar o mercado brasileiro ao mer­
cado norte-Gl'nericono: "2 suiddiol 
Não somos um poJs de primeira linha, 
então por que VQCf é obrigado a 
colocar seu merotído exatamente no 
1Msmo nEvel dos poJses de primeira 
linha?" O PresiMnte FiguNedo 
parece ser do mesma opiniõo; pelo 
menos foi o que defendeu .'" .. u 
discurso no XVI CongresllONaciorull 
de Info~ reoliztIdo em 810 
Paulo no mls ptUsado. "A indústria 

nacional de informática surge pois, 
acima de simples ímpetos ufanitas ou 
de calculado expectativa de ganhos 
em moeda forte. A vantagem é uma 
depencUncia externa menor". 

Nesta história há também quem 
busque uma conciliação entre os in­
teresses internacionais e os nacio­
nais. A proposta é a formação de 
"joint-ventures", : onde as empresas 
estrangeiras entrariam com capital e 
tecnologia e as empresas nacionais, 
com a predomin4ncia de capital Es­
sa é a posição do Ministro do Indús­
tria e do Comércio, Camilo Penna, 
defendendo-a com o argumento 'que 
assim o país absorveria tecnologia 
mais rapidamente, suprindo neces­
sidades urgentes. Isso não é verdade, 
replica Jorge Fernandes. A empresa 
estrangeira mais compnente tec­
nologicamente, vai deter o controle 
da empresa, e não vai transmitir 
conhecimento; porque no dia em que 
o fizer, a empresa nacionc.l joga ela 
fora e vai trabalhar sozinha. 

O Presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de Com­
putadores e Periféricos tA bicomp), 
Antônio Didier Viana, lembrou 
outro aspecto importante. "O sócio 
estrangeiro continuaria desenvol­
vendo a tecnologia na matriz, en­
quanto o BrtUil se transform47'ia 
apenas numa linha de montagem, 
cortando o desenvoEvimento tec­
nológico no nosso país ". Em outras 
palavras, voltarianws à estGcG zero. 
"8 eria o mesmo que fazer uma im­
portação de inteliglncia. Terlamos 
que dizer aos nossos engenluliros, aos 
nossos universitários que estão in­
vestindo em sua capacitGçcJo que o 
seu papel se esgotou''.., pante o 
professor Joõo António Zuffo, do 
U8P. ( Lavina Ribeiro e Humberto 
Martins'. 

Campus 7 

Folha deS. Paulo. 21/ 10/83 

------ O Pato CIÇA 

Em Campinas, todo o 
empenho para desenvolver 

nossa própria tec·nologia 
Uma "simples" informação pode 

ser o fruto do trabalho de grupos de 
cientistas, durante anos de pesquisas. 
Isso torna essa informação uma mer­
cadoria v.aliosa no mercado inter­
nacional. Seguindo o raciocínio, a 
política nacional de informática dará 
sempre prioridade à produção na­
cional de informação. "Esse é um dos 
objetivos da SEI", afirmou o Se­
cretário de Informática, Joubert de 
Oliveira Brtzida, OI e um dos pres­
supostos para a criação do CTI (Cen­
tro de Tecnologia para a Informática) 
como seu órgão complementar". 

O CTI é formado por quatro ins­
titutos: o de Automação, o de Com­
putação, o de Instrumentação e o de 
Microeletrônica. Neste último já está 
funcionando a linha de montagem de 
semicondutores (chips). Isto sig­
nifica a presença do Brasil .no mer­
cado de componentes. Mas este cir­
cuito, encapsulado em cerâmica, 
representa apenas 10 % do mercado 
potencial, e não pretende competir 
('.om o circuito encapsulado em plás­
tico, de aplicação mais ampla, a ser 
produzido pela empresa privada. 

O CTI executará projetos de pes­
quisa, além de desenvolver serviços 
de apoio tecnológico, coordenar a pes­
quisa nas universidades, nacionalizar 
projetos industriais e avaliar proces­
sos de importação. 

DESEMPENHO 
Para o Secretário o país está se 

capacitando para a era da infor­
matica. "De uma participação quase 
nula no mercado de processamento de 
dados em 1976, Jm.Ssamos para um ín­
dice de1 7%em 1980,42%em81 e67% 
em 82". O s8Ito também foi impor­
tante. ~m valor: segundo dados da 
S ecretària, a participação nacional foi 
de 7%em1980, 14 %em81,20%em82. 
A porcentagem em valores perma­
nece mais alta para as empresas es­
trangeiras por causa da faixa de 
atuação: elas operam com máquinas 
de porte médio e grande, e a reserva 
de mercado garante aos brasileiros a 
faixa dos minis e micros, o grande 
filão para' um futuro próximo. Essa 
faixa é a fatia do mercado que mais 
enche os olhos dos interessados em 
informática - e no ano passado,. 50 % 

De uma Parti • 
quase Dula Do Clpação 

em 1978.. mercado 
para 17~Olubnos 

E42%em 81 e 6';J980, 
Um salto un° oem 82 PGrtante . 

~pc~~ç~o do CTI foi 
runel1'Op 

sentido de es a~o no 
a pesquisa tunul~ 

a • e reduZl1' 
unportação de 

comPonentes 

dos computadores desse porte comer­
cializados no Brasil foram de fa­
bricação nacional. 

SAOPAULONAFRENTE 
A instalação do CTI em Campinas 

vem confirmar a hegemonia eco­
nômica de São Paulo sObre os outros 
estados da Federação. Lá estão 70% 
das empresas, 60 % da renda no setor, 
14 entidades de pesquisa - os vi­
zinhos ideais para o órgão executivo 
da SEI. O Coronel Joubert coloca a 
questão em termos claros ... São 
Paulo concentra os grandes capitais, 
os laboratórios, a mão-de-obra es­
pecializada, a infra-estrutura indus­
trial. Quanto ao problema dos outros 
estados, resta dizer que a SEI não 
implanta pólos industriais. Não 
temos dinheiro_ Trabalhamos com o 
diálogo. A única coisa que podemos 
oferecer é a garantia de reserva de 
mercado ~ atuar junto à base - a 
Universidade - coordenando os es­
tímulos à pesquisa e assim evitando a 
evasão de cérebros". A este respeito 
está em preparação um projeto de for­
mação de recursos humanos, que 
sera encaminhado ao Conselho Fe­
deral de Educação. 

De acordo com o Secretário, al­
guns estados apresentam vocação 
para a nova indústria, entre eles San­
ta Catarina e o próprio Distrito 
Federal. Aqui já existem empresas 
importantes na produção de equi­
pamentos como a Coencisa e a No­
vadata. 

Sobre a pressão do capital estran­
~iro, o Secretário foi categórico: 
. Não existem joint ventures no setor 
de informática, Eles tentam associar­
se, mas nós sempre dizemos não!". 

Perguntado sobre a pressão exer­
cida pelo usuário que vê suas compras 
de equipamentos sujeitas a restrição, 
ele afirmou:, .. O comprador quer ~ o 
produto de qualidade, não quer saber 
se é nacional ou importado. Alguns 
podem até querer pressionar, mas es­
sa não é a posição da SUCESU .- a 
Associação dQS Usuárjos de Com­
putadores. A SUCESU conhece e 
respeita a política adotada para o 
setor de informática" . (S heila Perru) .. 
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DECRETO-LEI 

Profe880ra IdUDa: anaHzando 08 dec::retos-leis 

o Brasil usa maneira 

estranha de legislar 
o decreto-lei é um ato do 

Poder Executivo que tem força 
de lei na área da delega(áo le­
gislativa. Segundo a- Consti­
tuição, no seu artigo de número 
55, o Presidente da Re}:ública 
}:oderá baixar o decreto-lei nos 
casos de urgência ou de interesse 
público relevante, DaS seguintes 
matérias: segurança nacional, 
finanças }:úblicas e normas 
tnbutárias e criação de cargos 
J:Úb1icos. Porém, cabe ~enas ao 
Presidente da ReJ:ública definir 
quais são os casos de urgência ou 
de interesse }:úblico relevante. 
Para a }:rofes80ra lduna Evan­
pUna Wainert, de Direito Cons­
titucional, é vedado mesmo ao 
Poder Judiciário o direito de 
examinar freviamente sobre es­
tas matérias eob o UJ:ecto do 
decreto-lei. 

A }:rofessora comentou ainda 
quanto à im}:osiçAo sucessiva 
dos decretos-leis 2.024, 2.045, 
2.064 e 2.065, }:ois, segundo ela, 
Dio existe nenhuma res~o na 
Constituiçlo a que o Presidente 
da ~ública renove um decreto­
lei j á baixado e até rejeitado }:elo 
Congresso Nacional. 

Controleda eoastitucioaalidade 

O controle da constitucio­
nalidade dos decretos-1eis é feita 
}:e10 Poder Judiciário, através do 
S U}: remo Tribunal Federal. 
Segundo o }:rofessor Carlos 
Mirio Vel1oeo. do Decartamento 
de Direito. MiDiItro do Tribunal 
Federal de Recursos, a hmçAo do 
Poder Judiciário é observar se 
está havendo o verdadeiro CUID­
pimento da lá, ao se baixar um 
decreto-lei. Como }:« aemçlo, 
obaervar ee 88 matérias bai-

xadas' estão realmente ditando 
sobre segurança nacional, finan­
ças }:úblicas e normas . tribu­
tárias ou criação de cargos 
}:úb1icos. O ministro afirmou 
ainda que este controle já 
ocorreu e continua sendo feito 
}:or aquele Tribunal. Porém, esta 
matéria só é observada }:elo 
Poder Judiciário quando }:es­
soas, que se sentem de qualquer 
forma atingidas, ou cujo direito 
foi violado com estes decretos­
leis, recorrem ao Procurador­
Geral da ReJ:Ública, que }:oderá 
}:edir a revisão da lei ao S Up1!lllO 
Tnbunal Federal 

A }:rofessora lduna Evan­
geUna acha J:orém que o decreto­
lei é uma forma anômala de 
legislar, }:ois dá ao Presidente da 
ReJ:ública }:rerrogativas que o 
}:ro}:rio Congresso Dio tem. A 
}:rofessora acrescentou que 
.hoje em dia o Executivo legisla 
lIIDito mú que o Poder Legis­
lativo com 08 decretos-lei8 e 
com 08 reguIamentos-. Segundo 
ela, a}:enas o Presidente da 
Re}:ública tem }:oderes çara 
legislar sobre certas matérias. 
.0 }:l'Ó1=rio Congresso nlo le­
gisla, }:or exeuq:lo, eobre 88 nor­
mas de natureza financeira e 
tributaria, e que im}:liquem 
aumento de de8J:e888, f ois só o 
Presidente da RElI=úb1ica }:ode 
iniciar lei ou }:rojeto de lei sobre 
este assunto.. Segundo a 
}:rofessora, o Poder Executivo 
tem tod08 estes I=oderes devido à 
atual redaçlo da ConstituiçAo, 
que dá direitos ao Poder Exe­
cutivo de avançar sobre uma 
atividade que é tí}:ica do Poder 
Legislativo, qual seja a de le­
gislar. (JanmaCampoe) 

o Parlamento discute, mas o 
Executivo é quem faz a lei 

« O Poder Legislativo 
precisa criar vergonha». A 
frase parece ser de um grande 
jurista, mas não é. O recado-pito 
foi transmitido pelo Presidente 
João Figueiredo, em janeiro 
desse ano, ao deputado Herbert; 
Levy. O que ele não esperava é 
que o cc puxão-dEH>relhas» , feito 
confidencialmente, ganhasse es­
}:aço nos jornais, indicando as­
sim as dificuldades que o gover­
no iria ter no seu relacionamen­
to com o Congresso recém-e~ 
leito, e, inclusive, com o seu 
próprio partido. A rejeição do 
2.024, do 2.036 e do 2.045, 
juntamente com a camranha do 
presidente da C"amara, depu­
tado Flávio Marcílio pelas 
prerrogativas do Congresso; e, 
mais recentemente, a decretação · 
das medidas emergenciais no 
Distríto Federal, comprovam o 
fato. 

Ter vergonha, para '0 Pre­
sidente Figueiredo, é, obvia­
mente, acatar. Sim, porque 
legislar mesmo, não pode. Tanto 
é assim que na legislatura pas­
sada (1979-1982), ou seja, já 
durante o Governo Figueiredo, 
enquanto todos os decretos-leis 
apresentados pelo Executivo 
foram inaJ:elavelmente a}:ro- ' 
vados (374) ,dos 6.826 projetos-

de-lei apresentados pelo Poder 
Legislativo, apenas 150 rece­
beJ:am aprovação. Os números 
podem não ser suficientes para 
dizer sé o Parlamento tem ou 
não vergonha, mas são muito 
claros quanto à sua impotência. 

N"ao que o Congresso fosse 
antes operante, independente e 
eficaz frente às necessidades 
populares, mas após o golpe 
militar de 1964, seu raquitismo 
tomou-se politicamente crônico. 
O surgimento do instituto do 
decreto-lei, através do Ato Ins­
titucional nO 2, em 1965, 
baixado' pelo general Castello 
Branco, foi o fator fundamental 
na caStração do Congresso 
Nacional. 

Mais uma vez, os números 
ajudam a entender melhor o 
«caráter» do Congresso. No 
Governo Castello Branco, de um 
total de 932 novas leis, cerca de 
318 surgiram via decreto-lei, en­
quanto apenas 201 represen­
tavam iniciativas do Congresso. 
No Governo Costa e Silva, em­
bora mais curto, o nUmero de 
decretos-leis sobe para 486, en­
quanto o Congresso registra 
apenas a magra contribuição de 
68 instrumentos legais. A Junta 
Militar, alem do desapareci­
mento de dezenas de brasileiros, 
foi responsável pela aprovação 

de 264 decretos-leis, somente no 
período de setembro e outubro 
de 1969. -

Durante o torturante período 
de Médici, o Congresso aprovou 
110 novos instrumentos legais, 
enquanto o Poder Executivo era 
responsável pela aprovação de 
254 decretos-leis, ou seja, mais 
do que o dobro. A etapa gradual 
e descompressiva do general 
Geisel no governo, não chegou a 
desamordaçl\l" o Congresso: en­
quanto o Poder Executivo, na 
base do jamegão, aprovava 357 
decretos-leis, o chamado Poder 
Legislativo ficava com a mi­
noria de 125 instrumentos le-

. gais. ' 

Ou seja, é totalmente des­
temperada a reclamação sobre a 
falta de vergonha do Congresso, 
feita justamente pelo chefe de 
um governo que edita, em 
média, um decreto a cada 3 dias. 

. Traduzindo, o Presidente estava 
mais preocupado em lembrar ao 
Congresso que pode discutir à 
vontade, mas legislar é com o 
Executivo. Sendo assim, não é 
bem o Parlamento que precisa 
criar vergonha, mas o Brasil que 
precisa de eleições diretas para a 
Presidência da República, para 
ter um governo legal. (Carlos 
Alberto) 

Decreto-Iei: última palavra 
Aos olhos da Europa, o 

Brasil é um país tropical, re­
pleto de mistérios e exotismos. 
Um lugar onde o sol brilha o ano 
inteiro, as frutas têm sabores 
esquisitos e 88 mulatas são um 
prato incomparÍlvel para os 
olhos de qualquer turista de­
sacostumado com as cores dos 
trópicos. País do futebol, do 
carnaval e da cachaça, DOS w­
timos 20 anos, ao lado de 
ananases e palmeiras, o pais 
tropicália exibe uma legislação 
capaz de saciar qualquer apetite 
ávido de exotismo e singula­
ridades. Seria á>mico se por trás 
da ironia não se escondes8e a 

,tragédia de uma naçM vitimada 
por um regime ditatorial e acos­
tumada a conviver, diariamen­
te, com a outorga de leis e 
decretos dignos de um romance 
de Kafka. 

Estes fatos saltam aos olhos 
quando atentamos para a 
inigualável capacidade do re­
gime em superar-se a si próprio 
no que se refere à elaboração de 
casuísmos legais .. E uma en­
xurrada de pacotes, instruções e 
J:ortarias da 'qual a expessAo 
mais acabada e o instituto do 
decreto-lei. Mais perfeita 
criação da farmácia legislativa 
do regime. 0- decreto-lei é um. 
instrumento a toda p'Ova. Coma 
sua utilizaçAo o ~xecutivo }:res­
cinde da }:articil=açIo do Poder 
Legislativo e nlo tem, sequer, 
que ee dar 80 cansativo trabalho 

. : , . . ' 

de ouvir a o}:inilo da }:o}:u1açlo 
- como }:rova a recente ge~Ao 
de decretos sobre a }:olítlca 
salarial, já em sua quinta edição. 

o decreto-lei entra na His­
tória do Brasil pela Consti­
tuição de 37, que o golpe do Es­
tado Novo viria a sepultar. 
Como se sabe, a ditadura de , 
Vargas dispensou o funcio­
namento do Congresso, legis­
lando de acordo com os hu­
mores do Executivo. A sua 
.redescoberta. se dá com o go}{:e 
de 64 e a edição do Ato Insti­
tucional nO 2 em 65, que au­
torizava o Presidente da Re­
pública a· baixar "decretos-leis 
sobre matéria de segurança 
nacional", ou sobre qualquer 
matéria em caso de recesso 
"decretado" do Congresso. Com 
a constituição de 67, são co­
locadas algumas "restrições" ao 
instrumento. 

A formulação contida na 
Carta Constitucional promul­
gada em 67 é baseada, de forma 
inversa, na legislação italiana. 
Operou-se, em terras brasileiras, 
o milagre da traDsubstanciacão 
}:elo qual o vinho missal se 
transforma no sangue de Cristo, 
distribuído 808 fiéis. Na seara 
tupiniquim, o prazeroeo "chian­
ti" transformou-se em vinagre 
de desgradável degustação. O 
instituto do decreto-lei. inscrito 
na Carta Magna italiana, ob-

serva que o Chefe de Estado, no 
uso de suas atribuições pode, 
em caso de extrema necessi­
dade, baixar decretos-leis de ur­
gência submetidos, num prazo~ 
de 60 dias à dehberação do 
Parlamento. Se, nesse período, o 
Parlamento não se manifestar, o 
decreto é considerado . auto­
maticamente como rejeitado 
anulando-se os efeitos advindos 
desde a sua emissão. 

O decreto-lei à moda bra­
sileira estabelece exatamente o 
contrário. sé num prazo de 60 
dias, a partir da data de seu en­
vio pelo Executivo, o Congresso 
não se manifestar, o decreto en­
tra na pauta de votações por 10 
sessões consecutivas. Depois 
disso, se o Congresso ainda não 
houver se manifestado, o de­
creto é considerado aprovado 
por decureo de prazo. Como as 
pizzas, tão populares no coti­
diano alimentar do brasileiro, o 
DOSeo decreto-Iei contem uma 
série de inovações em relação 
ao similar italiano. Alem da in­
versão de caráter, o Congresso 
fica proibido de emendá-lo e, se 
por acaso ele . for rejeitado, os 
seus efeitos não o são, podendo 
o Executivo legislar indefini­
damente já que se um de seus 
decretos for rejeitado, basta ele 
produzir outro de igual teor 
para substituir o antigo e con­
tinuar fazer valendo a sua 
política ( RocIrigo Mesquita) . 

... ,). . . '.' .. ~ .. " .. ' •• '''1. 
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Abrir um jornal e procurar sua página 
de humor, por menor que seja o seu 

espaço, é o primeiro gesto de milhares 
de leitores que buscam através de 

. desenhos críticos da política atual, 
descarregar suas tensões provocadas 

pela crise que o Pais atrav.a. E 
só mesmo 08 cartuns conseguem o 
milagre de fazer rir um povo que só 

tem motivos para chorar. Talvez por 
isto, o cartunista S iroba considere 
o brasileiro -o povo de maior senso 
de humor do mundo, porque só a 

capacidade que ele tem de aguentar 
desaforo e pouca vergonha, j' é 
suficiente para ser visto assim •• 

Nesta reportagem, 08 cartUDistas 
Oscar, Sirobae Racsow falam 

sobre 08 problemas do ca-tamsmo, 
da eensura e do espaço DOS jornais. 

o bom humor Dum país em crise~ 
NIID me.DO a C8IIRI'8 ~ 

por pre.Ge8 ecoaOmicaa, a maia 
questiouda entre M cartuDi8tu, 
nem a restriçlo no mercado de 
trabalho, COJI88IUIID dimiJmir ou 
de .. timular o trabalho deetes 
profiaaioaaia do humor que. com 
suas men .... n. "muitas vez .. 
dizem maia que um editorial", con-

:~~j:.,<::ree:~ 
Pela c:oaecitacia ~ .... 

homens. Il1o fica díftdI CDIIIItIIAr 
que DIo .. difieuIdade que M faca 
desistir ou recuar _luta pela ctiWI­
pçto e pelo espaço que oe cartune 
merecem. E o reeUltado deRe em­
peaho .ti CCIIIlproYado em jornais 
CDDO Folha clã 8. Paulo. ,.. 
dedica atualme~ uma pécina 
8OIIIIIIlteperaO ..... 

transmitido pelos cartunistas 
redundem IID váriu~por­
que da meama forma que ridicuJariza 
a r ....... de paDdee c:Iiri8alteI po­
HtieOe também pode toraá.Joe IIUD­
pá~ 80 Dáb1ico. popuJarizando­
M.QuIID ..... 8IIte ponto de vista 
é o Siroba que lembra: "Foi lI88ÍID 

o Getúlio 8CIIbou ..do preei­:t::t:. Foi tio pichado, tio ridi· 
c:uJarizado ... O nlaultado todo DIUD· 
do CMIha:ie-. U_ o RaaIow, outro 
CODIiecido c:artuDiata. cita um aan· 
pio maia amal: "O Delfim Netto. é, 
DO molll8Dto, o cara mai8 badalado. 
Na primeira moetn NikkeydeCbar. 
se PoUtica, reaIizeda ............... : 
de 350 tI'at.Iboe _poet.oa. q_ a 
.... JinwallD torno do DeI6aa. E 
o cara é viIto de tal lDIID8ira. que 
acaba se t.onaDdo popular, apesar 
de tudo". Fica deIo cpt lIIIIito em· 
bora DIo ... 1l1li& iDdu\fIo pIO­
positada doa cartui.... .... 

apenas uma COD8fIQUIacia c:ireuDe. 
tancial, a iDtaIIIiclade CCIIIl que 
Hdtne poHticoe aperecI8ID faDcioaa 
eomo uma faca de dois gumeII. 

ctN8UBAE HUMOR 

AtwdlDlllte a c:eDIRU'a tem aido 
IDIIM» poHtica e maia ~. 
devido a ~ 8C0D0micas. Eeta 
é a opiai8o de aIpma cartuDiBtu 
locais, que pera juetific8r eRa afiro 
mativa, citam o COIIIpftIiJD8timarAo 
das empresas jonaalisticaa com 
10"...,., ~ priqda, 8IItataia 
e etc:. O Rac:aoW uplica: a ccMa faDo 
ciODa maia ou menos assim: " 
debmniJwcle iD8titWçIo, ~ . 
ou seja lá qual for o l8IDO de divi. 
dade, fali o nome do seu dono, ou 
~, ou diretor, apoeto 
numa duIrp. é claro que ....... 
qae a divuIp 8Dfre ......., e coa· 
................ o pr6prio cIIarPta. 

i: poe Isto que a .... tem que __ 

aIIeDto. NIo .. se você via." 
do Lopes sobre o 80ua Cru&-8oaa CADcel-. Aquele CIIi'tuID deu • __ 
coafuIo e àouYe 1UIIa .. de ... • 

;onN'~-=-'NriMEBCADO 
A falta de espaço para o cartuDie­

ta DOS jomaie 6 iiicciate8tável, fato 
que 08 obrip deaea~ ati· 
vidades afina como arquitetara, 
UustraÇ.Ao, CÜ8jp1lJQaÇlo eJltn 
CIIItru. E o Oac:ar quem .... bra que 
até 68 a aituaçAo .. mdopior. 

- A im ...... alada via a eharp 
com uma certa ~ porqae o 
1awIIor, pela fonDa como éCcJlDeedo. 
aumaata a 'riIIo attica do JaiI;orcom 
~l"",""do8rMl • 
do muado. Com o ..... h...t; do 
Pesquipa a coiIa madau ...... . 
u · .... de jarnaiae NriIiYa,.. 
auaai a ...... espaço, .... _. 
bora __ DIo -.ia o ideal. paiII o 



Comunidade 11 

N as lojas vazias Papai Noel espera !lentado ... 

Contenção até quando? 
Com a crise econômica, a c1a88e média vem 

sofrendo constantes abalos no orçamento 
familiar e por isso está abrindo mAo até dos 
valores que considera mais importantes, como 
a educa?<> e a religiao. Dona Olézia de Souza, 
funcionaria pública, atingida pela alta cres· 
cente do custo de vida, pensa em transferir os 
filhos da escola particular ~ a pública. Há 
também quem ja deixou ate de ir à Igreja por 
falta de dinheiro para a conduçao, como é o 
caso de dona Conceiçao, funcionária do Minis· 
tério das Comunicaç0e8. 

O lazer para muita 'gente passou a ser um 
luxo. Para uma servidora pública, que mora no 
Guará e 040 quiz se identificar, viajar por 
exemplo deixou de ser hábito há muito ~D1PO· 
Suas férias slO dedicadas ao lazer IDIUB ba· 
rato: .Curtir» sua própria casa. E acresc:eD' 
tou: .De vez em quando, eu e meus filhos 
vamos a pé até o zoológico •. 

Assiste.se a uma verdadeira guerra de con­
tençAo de despesas em cad~ lar. O trabalha~r 
040 sabe mais de onde tirar para consegwr 
sobreviver, é o que confirma Jurandir Alves 
~ilva funcionário do Ministério dos Transpor· 
teso ~A tendência é diminuir em qualidade e 
quantidade •. Segundo ele, sua família vem 
sentindo os reflexos da crise desde 73, quando 
começou a .racionalizar» em todas as áreas. 
.Se antes a gente ia ao cinema duas vezes ao 
mês, DÓs passamos a ir ~s vezes e hoje ~ 
gente nIO vai mais •. E contmua: .Eu aprendi 
a usar melhor o carro. Agora só em casos de 
emergência •. 

Mesmo com todas as dificu1dades finan· 
ceiras, ainda há quem considere o funcionário 
público brasiliense um privilegiado pelo trans· 
porte gratuito e peloe apartamentos funci0-
nais. 

.Bicos- como IIOlnçAO 

É na hora do arrocho que entra em açlo o 
famoso .jeitinho- brasileiro. Para compensar 
o baixo salário, o funcionário tem em geral que 
arranjar trabalhos extras e vira um mascate, 
um camelô, como explica um funcionário do 
Ministério das Comunicaç0e8 .• Nao é só no 
nosso ministério, em todos é assim. Existe um 
verdadeiro comércio lá dentro, isso porque a 
únics maneira que o trabalhador público tem 
para sobreviver é fazendo seus .bicos •. Dentre 
os mais comuns estao: vendas de roupas, 
produtos de beleza, lenços, roupas de cama, 
rendas, mel e. queijo, ovos de n1inha caipira, 
jóias, comér-cio de dólar no câmbio negro e 
comissões por jogo da loto e loteca". Para 
muitos, nem os .bicos» resolvem, diz dona 
Antônia R. Sá, vendedora de roupas e jóias. 
"Ninguém tá tendo dinheiro para compar es· 
sas coiaas. Só dá mesmo para comer". 

Nos ministérios de tudo se encontra, até o 
servidor que exert:WNtras funçOe8 fora de seu 
expediente. É o caso de um fi8cal de tributos 
que dá aula nas Faculdades partic:u1ares e de 
uma servidora que aproveita as noites livres 
para costurar para fora. 

Propostas 

O descontentamento do funcionalsimo é 
geral e há quem ache, como uma funcionária do 
Ministério das ComunicaçOes, que o boicote 
amplo é a forma de exigir o congelamento dos 
preços: ao menos para 08 produtos deprimeira 
necessidade. 

E asora José? A festa acabou e só reetou a 
saudade dos -bons tempos- de uma clueeque 
acreditou piamente DO -milagre brasileiro. 
'Maria Crilltiaa e WaleyJura S atillp) . 

Mudança social 
é a solução 
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Oasse média: 
o fim está 

bem próximo 
A classe média brasileira está falindo. 

Considerada a classe forte, res{:onsável 
-rela dinamização da economia, a classe 
média çerde, dia a-rós dia, o seu çoder de 
aquisição, desacelerando o çrocesso 
econômico e afetando todos os segmentos 
da sociedade. A çolitica salarial, çroJ:osta 
çelo Governo, leva ao agravamento dessa 
situação, uma vez que reduz ainda mais o 
çoder de comçra da faixa intermediária 
da nossa J;o-rulação. 

Diante dessa situação, a classe mé4ia 
çrocura se defender. No início, cortam-se 
as regalias, Dio se faz mais çouçança 
J:ensando nas férias; deJ:ois, çromove-se 
uma reformulaçio nos hábitos alimen· 
tares, na educaçlo dos filhos; e, finalmen· 
te, todos os tq:os de suJ:érftuos são 
evitados. Contudo, os mecanismos de 
defesa da classe média, longe de serem 
soluções definitivas' são apmas J:alia· 
tivo~ que transferem seus çroblemas çara 
o futuro. 

O economista Dércio Munboz, p'Ofes­
sor da Universidade de Brasllia, con· 
sidera que, çara certas faixas de salários, 
a mudança de hábitos é uma soluçA0 que 
dura }:ouco temJ:o. Dércio Munhoz cita o 
exemçlo de um técnico que ganha em toro 
no de um milbIo de cruzeiros. "Em um 
semestre ele J:enIerá, }:ela nova lei sa· 
larial, um J:ouco mais de 20% da sua ren­
da. Em dois semestres a Ferda será de 

. 45% da renda, ou seja, quase a metade. 
Como é que ele vai se arranjar? Não há 
J:ossibilidade de um rearranjo, do til=o: 
come mais isso, menos aquilo; nAo çode 
usar o carro. Mas se nAo }:odeusar o carro, 
nAo }:ode pagar aluguel também ..... 

PRESS AO E CHANTAGEM 

Dércio Munhoz defende uma Fostura 
negociadora tor çarte do Brasil}:ara ten­
tar suçerar as dificuldades econômicas, 
antes que o }:BÍS acabe. "O Brasil está 
sofrendo uma }:ressão e uma chantagem 
internacional e cedeu a elas achando ser 
esta a soluçA0, quando nAo é bem assim" . 
Segundo o economista. a soluçA0 çara os 
pobJemas brasileiros DIoestá euiaceitar 
a }:olitica imJ:osta çelo FMI, mas em dia­
cuti-Ja. "A questIo é debater a origem 
doa }:roblemas que acabaram justifican­
do, s:eIo lado do Governo, o surgimento 
dos aecretos doa salários, que constituem 
uma}:oIítica inBana". 

o 17rofessor Dércio Munhoz concorda 
em que a classe média está sofrendo 
muito com os efeitos da atual 170litica 
econômica do Governo, mas chama a 
atencão J;ara o fato de que o achatamento 
da classe média não constitui um 17ro· 
blema localizado. "Não existe isso de 
dizer que 17rejudico esse e não 17rejudico 
aquele. Quando estamos dizendo que o 
técnico não vai pxler utilizar o carro, isso 
significa <pe o bombeiro do çosto, vai 
17erder o emçrego. Por isso, o çrocesso é 
de desorganização econômica e social" . 

BRASILlA 
A atual Çro17osta do Governo 17ara o 

reajuste dos salários afetará bastante a 
ç017ulaçlo de Brasília, uma vez gue esta 
caç ital çossui J:rofissionais qualificados 
em todas as áreas, recebendo salários 
dentro da faixa mais atingida çelo de· 
aeto 2065. A diferença, ou defasagem, 
entre o aumento do comçromisso -
aluguel, 17restaçlo da casa p-áçria - e o 
aumento da receita alcanca uma am­
çlitude insuçolt.ável. Dessa forma, 
Brasllia, afirma Dércio Munhoz, sofreria 
mais, "çois essas 170liticas salariais que 
estio vindo ai têm um efeito tal sobre o 
çaÍB que são imçossiveis de serem efe­
tivadas". 

"Nunca nenhum çais çassou çela ex· 
çeriência que o Brasil está I=assando 
agora, ou seja, a de desmontar a socie­
dade J:ra ver o que acontece". Dércio 
Munhoz chama a I=olitica-econômica do 
Governo de "genocídio" e diz que nin­
guém çode I=rever que çais restará dessa 
eXferiêDCia, ou mesmo se restará algum 
}:1U8. 

QUEDA DO CONSUMO 
. Para Athayde Passos, Diretor de 
Relações Públicas do Clube de Diretores 
Lojistas de Brasília e gerent.gera1 do 
Ponto Frio, o Deaeto 2066 - uma exten­
s10 do 2064 - aliviou um I=OUCO a clas8e 
média, embora o achatamento ainda exis­
ta. Athaydecomeotaquetemhavidouma 
queda substancial do COD8UIDO e que essa 
queda já atingiu inclusive os .J:rodutos 
alimentícios. O Diretor Atbayde Pasaos 
considera que a }:rinci}:al freocuÇaçlo 
dos comercian~, quanto a lD1I=1antaçlo 
do novo decreto, é a taxaçIo do ICM, que 
vai afetar outnl vez o conSumidor. (DWcio 
Rodrip ... Ma Am6Ua). 
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12 Ensaio 

Cartum: O editorial que faz rir 
~. Desenhos que dizem. 

Mensagens que chegam a 
mentes ansiosas por 
descontração. Mensagens 
que dão recado. E o momento 
de rir. Olhos atentos, fixos no 
papel, sorvem com avidez a 
colocação dos 
acontecimentos. Tanto 
melhor se o Delfim é o alvo 
mais atingido. A alma sofrida 
do povo precisa ser lavada. 
Aquele é o momento da 
desforra. Eis porque a 
importância do cartum não 
está restrita ao pequeno 
espaço que lhe é atribuído. 
Ele é o documento da sua 
época. Com uma crítica meio 
burlesca, denuncia o avesso 
das coisas, ridiculariza a 
figura dos governantes e 
conta a história do nosso 
sistema político, econômico e 
social de modo peculiar e 
muitas vezes inesperado. 
Bem humorado, consegue o 
milagre de aliviar a tensão de 
um povo que está sempre na 
retaguarda, na expectativa 
de um novo pacote. O 
pequeno editorial, 
transmitido por desenhos e 
bem poucas palavras, é 
temido, respeitado e odiado 
pelos homens do poder que 
detestam ver suas figuras e 
atitudes grotescamente 
criticadas e desnudadas nas 
páginas dos veículos de 
comunicação. Não é por 
acaso que o nosso Presidente 
detesta caricatura. E foi 
provavelmente por saber 
deste pequeno detalhe que o 
Jornal de Brasília eliminou 
de sua edição o humor do 
Gougon, conhecido 
cartunista, cercando mais 
ainda o mercado de trabalho. 
Mas a luta dos cartunistas 
continua e não é inglória. 
Suas vitórias já se fazem 
sentir nas páginas de 
importantes jornais e 
revistas de todo o país. 

D~te 
de srôSlUc3 
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